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Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-AIRR - 1002153-91.2024.5.02.0381
A C Ó R D Ã O
3ª Turma
GMMGD/lbb/rmc

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE 
REVISTA. 1. PRELIMINAR DE NULIDADE POR 

 NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 2.
LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA 
PROMOVER A LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA NOS PRÓPRIOS AUTOS DA AÇÃO 
COLETIVA. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA 

  RECONHECIDA. Sobre a “preliminar de nulidade por 
negativa de prestação jurisdicional”, ante o possível 
conhecimento e provimento do recurso de revista, é 

 aplicável, à hipótese, o art. 282, § 2º, do CPC, rejeitando-
 se, portanto, a preliminar. Demonstrado no agravo de 

instrumento que o recurso de revista preenche os 
requisitos do art. 896 da CLT e, constatado que a matéria 
objeto de exame envolve questão nova em torno de 
interpretação da legislação trabalhista, estando inclusive 

 afetada pelo Tribunal Pleno desta Corte (Tema 105 da 
Tabela de Recursos Repetitivos), reputa-se caracterizada a 
transcendência jurídica da causa, nos termos do art. 896-
A, §1º, IV, da CLT. Dá-se provimento ao agravo de 
instrumento para melhor análise da arguição de violação 

 ao art. 8º, III, da CF, suscitada no recurso de revista. Agra
vo de instrumento provido.
B) RECURSO DE REVISTA. LEGITIMIDADE DO 
SINDICATO PARA PROMOVER A LIQUIDAÇÃO 
E EXECUÇÃO DE SENTENÇA NOS PRÓPRIOS 
AUTOS DA AÇÃO COLETIVA. 

 TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. A
extensão da prerrogativa conferida aos sindicatos foi 
objeto de discussão no STF, que pacificou a interpretação 
de que o inciso III do art. 8º da Constituição Federal 
confere ampla legitimidade às entidades sindicais, 
abrangendo, subjetivamente, todos os integrantes da 
categoria a que pertencem, e, objetivamente, seus direitos 
individuais homogêneos, a par dos direitos coletivos da 
comunidade de trabalhadores. Citam-se os seguintes 
julgados: RE 210029-RS, 193503-SP, 193579-SP, 
208983-SC, 211152-DF, 211874-RS, MI 347-5-SC, RE 
202.063-0-PR. Nesse sentido, os sindicatos têm 
legitimidade ativa para atuar nos interesses e na defesa 
dos direitos coletivos e/ou individuais dos integrantes de 
uma categoria, inclusive na fase de execução de sentença 
coletiva (arts. 8º, III, da CRFB/88; e 97 do CDC). 
Observe-se que esta Corte preconiza o entendimento de 
que a liquidação e a execução de sentença podem ser 
promovidas nos próprios autos da ação coletiva, mediante 

 iniciativa do sindicato autor. No caso concreto, o acórdão 

Número do processo: 1002153-91.2024.5.02.0381
Número do documento: 26060915230772700000183254358

https://pje.tst.jus.br/tst/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=26060915230772700000183254358
Assinado eletronicamente por: MAURICIO GODINHO DELGADO - 19/08/2026 16:53:39 - d513d86

ID. d513d86 - Pág. 1

Fls.: 2



regional negou efetividade ao art. 8º, III, da CF, 
porquanto o TRT indeferiu o pedido do Sindicato Autor 
para promover a liquidação e a execução da sentença, em 

 favor dos substituídos, de forma coletiva. Recurso de 
revista conhecido e provido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento em 

  Recurso de Revista nº TST-AIRR - 1002153-91.2024.5.02.0381, em que é Agravante SINDICATO 

  DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE OSASCO E REGIÃO e é Agravado WMB 

SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA.

O Tribunal Regional do Trabalho de origem denegou seguimento ao recurso 

de revista.

Inconformada, a Parte interpõe o presente agravo de instrumento, sustentando 

que o seu apelo reúne condições de admissibilidade.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos 

do art. 95, § 2º, do RITST.

É o relatório.

V   O T O

Tratando-se de recurso de revista interposto contra acórdão regional publicado 

sob a vigência das alterações promovidas pela Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, sua análise se 

submete ao crivo da transcendência, a teor dos arts. 896-A, § 1º, da CLT; 246 e 247 do RITST.

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO

I) CONHECIMENTO

Atendidos todos os pressupostos recursais,  CONHEÇO do apelo.

II) MÉRITO

1. PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. 2. LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA PROMOVER A LIQUIDAÇÃO 

 E EXECUÇÃO DE SENTENÇA DE FORMA COLETIVA. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA 

RECONHECIDA

Sobre a “preliminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional”, 

 ante o possível conhecimento e provimento do recurso de revista, é aplicável, à hipótese, o art. 282, § 2º, 

do CPC, rejeitando-se, portanto, a preliminar.

Assim, em relação ao tema “legitimidade do sindicato para promover a 

liquidação e execução de sentença nos próprios autos da ação coletiva”, a Parte Recorrente logrou 

êxito em demonstrar, no agravo de instrumento, que o recurso de revista preenche os requisitos do art. 

896 da CLT.

Além disso, constatado que a matéria objeto de exame envolve questão nova 

em torno de interpretação da legislação trabalhista, estando inclusive afetada pelo Tribunal Pleno desta 

Corte  (Tema 105 da Tabela de Recursos Repetitivos), reputa-se caracterizada a transcendência 

 jurídica da causa, nos termos do art. 896-A, §1º, IV, da CLT.

Pelo   exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento para 

determinar o processamento do recurso de revista, a fim de melhor analisar a arguição de violação ao art. 

8º, III, da CF.

B) RECURSO DE REVISTA
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I) CONHECIMENTO

Atendidos todos os pressupostos comuns de admissibilidade, examino os 

específicos do recurso de revista.

LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA PROMOVER A 

LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO DE SENTENÇA NOS PRÓPRIOS AUTOS DA AÇÃO 

COLETIVA. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA

O TRT assim decidiu:
2. Juízo de mérito. Execução de sentença coletiva
O Sindicato agravante pleiteia a reforma da decisão que indeferiu a inicial e extinguiu a 

execução pelo suposto descumprimento da determinação de que as execuções referentes à 
Ação Coletiva nº 1002240-87.2014.5.02.0384 fossem processadas individualmente por cada 
substituído.

O MM. Juízo de origem assim determinou em sentença (fl. 1.210):
"Trata-se a presente de ação de cumprimento para execução da sentença 

proferida na ação coletiva objeto do processo nº 1002240-87.2014.5.02.0384.
A propositura da execução em ação própria - e não nos autos da própria 

ação originária - decorre de decisão proferida no processo de origem que 
reconheceu a inviabilidade de seu processamento de forma coletiva, dada a 
necessidade do exame de situações particulares de cada empregado substituído, 
determinando que as execuções fossem ajuizadas de forma individual.

Contudo, vem, o sindicato autor, por intermédio de uma mesma ação, 
propor a execução relativa aos direitos de cerca de trinta substituídos, 
contrariando o teor e a finalidade do comando judicial.

Diante do exposto, indefiro a petição inicial e extingo a presente 
execução nos termos do disposto no artigo 924, inciso I, do Código de Processo 
Civil. (...)"

O Sindicato recorre, argumentando que o arquivamento é incorreto, pois a entidade tem 
o direito de substituir processualmente os empregados pertencentes à categoria profissional, 
aduzindo, ainda, que o manejo de execuções em grupos de 30 trabalhadores visa o 
preenchimento da razoabilidade na busca da satisfação dos créditos, em razão do elevado 
número de substituídos da Ação Coletiva.

Requer, destarte, o afastamento da decisão de extinção do processo para o 
prosseguimento da execução.

Pois bem. O Sindicato ajuizou Ação Coletiva, com o nº 1002240-87.2014.5.02.0384, 
pleiteando valores decorrentes de DSR, multas normativas e honorários sucumbenciais, 
alegando serem mais de 8.500 substituídos.

Nesse passo, houve o trânsito em julgado em 17/11/2021 (fl. 558), sendo 
determinado pelo D. Juízo da 4ª Vara do Trabalho de Osasco que as execuções fossem 
processadas individualmente, para facilitar o cumprimento de sentença (fls. 1.035/1.036).

Por este motivo, o Sindicato ajuizou o presente cumprimento de sentença, que foi 
distribuída à 1ª Vara do Trabalho de Osasco, a fim de viabilizar a execução relativa ao 
grupo de substituídos listados nas fls. 2/3, que conta com 30 trabalhadores.

Considerando tais fatos, embora o Sindicato seja legitimado para propor as 
execuções em nome dos substituídos, reputo inadequado o manejo de execuções em 
grupos, como pretende, tendo em vista que a determinação é no sentido de que sejam 
manejadas individualmente pelos trabalhadores.

Constato que, conforme Acórdão de Agravo de Petição naqueles autos da ação 
coletiva (Id. 37ed964 - Pág. 7), houve manutenção da decisão de origem que determinou a 
execução individualizada da sentença em virtude das situações particulares do elevado 
número de trabalhadores, nos seguintes termos:

"A análise do feito mostra a complexidade de se manter a liquidação
/execução concentrada na presente ação civil.

Inicialmente, destaque-se que para a produção de um único ato 
(apresentação de cálculos), a executada levou mais de seis meses para fazê-lo, 
sendo que normalmente o ato é produzido em 10 dias.

Na sequência, o sindicato autor impugnou a planilha de cálculos da 
executada, mas deixou de apresentar os valores que entendia corretos. Aduziu de 
forma genérica que alguns substituídos não tiveram seus valores liquidados.

A executada, por sua vez, esclareceu que nem todos os substituídos terão 
direito a algum valor em razão da aplicação da prescrição bienal e quinquenal 
deferida no título executivo. Mencionou o nome de alguns substituídos, de 
forma exemplificativa.

É evidente que a conferência dos cálculos, ainda mais da forma em que 
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É evidente que a conferência dos cálculos, ainda mais da forma em que 
as partes se manifestam, torna inviável a execução concentrada em processo 
único, porque há necessidade do exame de situações particulares de cada 
empregado.

Pontue-se que, se por um lado o título executivo não determinou a 
execução de forma individual, por outro também não determinou que 
ocorresse de forma coletiva. Nesse ponto, o acórdão proferido foi 
absolutamente claro em estabelecer que incumbiria ao juízo de execução 
definir a melhor forma para se processar a liquidação e execução. Logo, a 
determinação agravada não ofende a coisa julgada.

(...)
Logo, a lei não estabelece que a execução seja concentrada no juízo em 

que prolatada a sentença na ação coletiva. No campo prático, nem há 
conveniência nisso, diante do elevadíssimo número de substituídos (a 
Reclamada fala em mais de oito mil substituídos), que postergaria por prazo 
insuportável a execução da sentença, sendo ainda necessário atentar para o fato 
de que tal execução gigantesca sobrecarregaria de forma inaceitável apenas uma 
unidade judiciária, em prejuízo de todos os demais processos que lá tramitam.

Destaco que a execução demandará a análise individual da situação de 
cada empregado, salário, cartão de ponto, etc. Inclusive, atualmente o processo 
já tem vinte e sete mil páginas e a execução mal foi iniciada.

A tese de que os empregados, por medo de retaliação, deixariam de 
executar a sentença, o que geraria enriquecimento ilícito da Reclamada, não tem 
qualquer amparo fático, tratando-se de mera suposição. Por outro lado, a tese da 
Reclamada, de que as oito mil execuções individuais lhe causariam grande 
transtorno também não pode ser aceita, porque igualmente destituída de amparo 
fático, haja vista que a execução individual e a coletiva, num certo grau, são 
igualmente trabalhosas.

(...)
Mantenho a decisão."

Nesse mesmo sentido, o entendimento da 7ª Turma do C. TST na apreciação do Agravo 
de Instrumento em Recurso de Revista:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 
INTERPOSTO PELA PARTE RÉ. LEI Nº 13.467/2017. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. 
POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. AUSÊNCIA DE 
TRANSCENDÊNCIA DA CAUSA. Não se constata a transcendência da causa, 
no aspecto econômico, político, jurídico ou social. Agravo de instrumento 
conhecido e não provido. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA. LEI Nº 13.467/2017. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA DO 
SINDICATO DA CATEGORIA PROFISSIONAL. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. Agravo de instrumento a 
que se dá provimento para determinar o processamento do recurso de revista, em 
face de haver sido demonstrada possível violação do artigo 8º, III, da 
Constituição Federal. RECURSO DE REVISTA. LEI Nº 13.467/2017. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO DA CATEGORIA 
PROFISSIONAL. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. POSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA 
RECONHECIDA. A Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais do 
TST, no precedente E-RR -1843-88.2012.5.15.0049, proferiu decisão, unânime, 
sobre a possibilidade de o substituído promover individualmente a execução da 
sentença. Fixou-se o entendimento de que os créditos reconhecidos como 
devidos na ação coletiva poderão ser individualizados e apurados por meio de 
liquidação de sentença em ação de execução autônoma individual, proposta pelo 
empregado substituído, ou nos próprios autos da ação coletiva mediante 
iniciativa do sindicato - autor. Trata-se de legitimação concorrente e não 
subsidiária, e, nesse contexto, o ou coletiva, relaciona-se direito de escolha da 
ação de execução, individual com o próprio conteúdo do direito de ação, razão 
pela qual a decisão regional ao afastar a legitimidade do sindicato, afrontou o 
disposto no artigo 8º, III, da Constituição Federal. Recurso de revista conhecido 
e provido" (RRAg-1002240-87.2014.5.02.0384, 7ª Turma, Relator Ministro 
Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 21/02/2025 - g.n.).

Dessa forma, de acordo com o que já restou determinado pelo juízo da execução 
nos autos da ação coletiva, observo que no presente caso as execuções devem ser 
ajuizadas de forma individual, e não em grupos de 30 substituídos, como ocorreu nestes 
autos.
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Destarte, escorreita a r. decisão de origem, a qual indeferiu a petição inicial e extinguiu 
a presente execução e nego provimento ao recurso.Nego provimento.

Opostos embargos de declaração, a decisão foi mantida, nos seguintes termos:
2. Juízo de mérito
Nos termos do art. 897-A, da CLT, conjugado com o art. 1.022, do CPC, cabem 

Embargos de Declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão, erro material e 
manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos do recurso.

Sustenta, o Sindicato embargante, que há omissão no acórdão com relação à análise de 
teses relacionadas ao pedido de desmembramento da execução coletiva em grupos de 30 
trabalhadores.

Destaque-se que o Juízo não está obrigado a rebater todos os argumentos trazidos 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir decisão, porém, 
no presente caso, observa-se que o v. acórdão analisa os pontos apresentados pela 
embargante, sem que tenha havido demonstração de eventual omissão ou contradição a 
ser sanada pelos embargos declaratórios.

Ademais, foi mencionado expressamente o teor da decisão da C. da 7ª Turma do 
C. TST na apreciação do Agravo de Instrumento em Recurso de Revista.

Diante disso, a via eleita revela demonstração inadequada de inconformismo, pois o 
Sindicato embargante pretende o reexame do feito a fim de obter a reforma do julgado e 
conclusão que melhor se amolde aos seus interesses, sendo, portanto, incabível. Rejeito. (g.n.)

A Parte, em suas razões recursais, pugna pela reforma do acórdão recorrido.

À análise.

A extensão da prerrogativa conferida aos sindicatos foi objeto de discussão no 

STF, que pacificou a interpretação de que o inciso III do art. 8º da Constituição Federal confere ampla 

legitimidade às entidades sindicais, abrangendo, subjetivamente, todos os integrantes da categoria a que 

pertencem, e, objetivamente, seus direitos individuais homogêneos, a par dos direitos coletivos da 

comunidade de trabalhadores. Citam-se os seguintes julgados: RE 210029-RS, 193503-SP, 193579-SP, 

208983-SC, 211152-DF, 211874-RS, MI 347-5-SC, RE 202.063-0-PR.

Nesse contexto, a Súmula 310/TST foi cancelada por esta Corte, a fim de se 

reconhecer a legitimidade ativa para a causa das entidades sindicais como substitutos processuais das 

categorias profissionais que representam.

Outrossim, o Supremo Tribunal Federal decidiu, no julgamento dos Recursos 

Extraordinários 193.503, 193.579, 208.983, 210.029, 211.874, 213.111, 214.668, sessão plenária de 12/6

/2006, cuja Relatoria foi do Ministro Joaquim Barbosa, no sentido de que o inciso III do artigo 8º da 

Constituição da República confere aos Sindicatos legitimidade ativa para a causa para atuar na defesa de 

todos e quaisquer direitos subjetivos individuais e coletivos dos integrantes da categoria por ele 

representada (Informativo 431 do STF).

Nesse sentido, os sindicatos têm legitimidade ativa para atuar nos interesses e 

na defesa dos direitos coletivos e/ou individuais dos integrantes de uma categoria, inclusive na fase de 

liquidação e execução de sentença coletiva (arts. 8º, III, da CRFB/88; e 97 do CDC).

Observe-se que esta Corte preconiza o entendimento de que a liquidação e 

execução de sentença por ser promovida nos próprios autos da ação coletiva, mediante iniciativa do 

sindicato autor.

Ademais,  esta Corte Superior possui o entendimento de que é concorrente 

a  legitimidade  para a promoção de  execução  de sentença proferida em ação  coletiva. Assim, tanto o 

sindicato pode executar o título executivo judicial quanto o trabalhador, de forma individual.

Ilustrativamente:
RECURSO DE REVISTA DO SINDICATO AUTOR. PROCESSO SOB A ÉGIDE 

DA LEI Nº 13.015/14 E ANTERIOR À LEI Nº 13.467/17. LEGITIMIDADE DO 
SINDICATO PARA PROMOVER A LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO DE SENTENÇA NOS 
PRÓPRIOS AUTOS DA AÇÃO COLETIVA. A extensão da prerrogativa conferida aos 

sindicatos foi objeto de discussão no STF, que pacificou a interpretação de que o inciso III do 
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sindicatos foi objeto de discussão no STF, que pacificou a interpretação de que o inciso III do 
art. 8º da Constituição Federal confere ampla legitimidade às entidades sindicais, abrangendo, 
subjetivamente, todos os integrantes da categoria a que pertencem, e, objetivamente, seus 
direitos individuais homogêneos, a par dos direitos coletivos da comunidade de trabalhadores. 
Citam-se os seguintes julgados: RE 210029-RS, 193503-SP, 193579-SP, 208983-SC, 211152-
DF, 211874-RS, MI 347-5-SC, RE 202.063-0-PR. Nesse sentido, os sindicatos têm 
legitimidade ativa para atuar nos interesses e na defesa dos direitos coletivos e/ou individuais 
dos integrantes de uma categoria, inclusive na fase de execução de sentença coletiva (arts. 8º, 
III, da CRFB/88; e 97 do CDC). Observe-se que esta Corte preconiza o entendimento de que a 
liquidação e a execução de sentença podem ser promovidas nos próprios autos da ação 
coletiva, mediante iniciativa do sindicato autor .    No caso concreto , o acórdão regional 
negou efetividade ao art. 8º, III, da CF, porquanto o TRT indeferiu o pedido do Sindicato 
Autor para promover a liquidação e a execução da sentença, em favor dos substituídos, 
nos próprios autos desta ação coletiva  . Recurso de revista conhecido e provido" (RRAg-
10183-91.2017.5.03.0077, 3ª Turma , Relator Ministro Mauricio Godinho Delgado, DEJT 17
/05/2024)

(...) B) RECURSO DE REVISTA DO SINDICATO AUTOR. PROCESSO SOB A 
ÉGIDE DA LEI 13.467/2017. (...) 2. AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE 
CONCORRENTE DO SINDICATO PARA LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO COLETIVA.
Esta Corte Superior possui o entendimento de que é concorrente a legitimidade para a 
promoção de execução de sentença proferida em ação coletiva. Assim, tanto o sindicato pode 

 executar o título executivo judicial quanto o trabalhador, de forma individual. Julgados. No 
caso dos autos, o Tribunal Regional, ao entender que a liquidação e execução do julgado 
deverão ser realizadas mediante o ajuizamento de ações de execução individuais, de 
modo a evitar desnecessários tumultos nos autos, proferiu decisão dissonante da 
jurisprudência desta Corte. Recurso de revista conhecido e provido no aspecto. (...) (RRAg-

 574-26.2019.5.12.0025, 3ª Turma, Relator Ministro Mauricio Godinho Delgado, DEJT 26/04
/2024).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE 
REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. SUBSTITUI

  ÇÃO PROCESSUAL - LEGITIMIDADE AD CAUSAM - SINDICATO - EXECUÇÃO 
COLETIVA - LEGITIMIDADE CONCORRENTE PARA PROPOSITURA DA 

  EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 896, II, §2º, DA CLT. Esta Corte Superior 
firmou entendimento de que a legitimidade para promover a execução de sentença 
prolatada em ação coletiva é concorrente. Ou seja, tanto o sindicato profissional quanto o 
trabalhador podem, de forma individual, executar o título executivo judicial. Assim, os 
créditos devidos por força de ação coletiva poderão ser individualizados em ação de 
execução autônoma individual, proposta pelo empregado substituído, ou nos próprios 
autos da ação coletiva mediante iniciativa do sindicato autor, por se tratar de legitimação 
concorrente e não subsidiária. Acórdão da Turma proferido em harmonia com a 
jurisprudência pacificada. Incidência do artigo 894, II, §2º, da CLT. Agravo não provido. (Ag-

 E-RR-44600-52.2013.5.13.0006, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, 
Relator Ministro Renato de Lacerda Paiva, DEJT 09/09/2022).

(...) DIREITO DO TRABALHO. RECURSO DE REVISTA. TRANSCENDÊNCIA 
POLÍTICA RECONHECIDA. LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA COLETIVA. DETERMINAÇÃO NO TÍTULO EXECUTIVO DE QUE 

 A EXECUÇÃO SEJA INDIVIDUAL.1. Recurso de revista contra acórdão regional que 
limitou a atuação do sindicato a substituir no máximo 40 empregados em fase de 

  execução. 2.   No caso, o Tribunal Regional deu parcial provimento ao agravo de petição 
do sindicato recorrente, consignando que a liquidação de sentença nos próprios autos 
não causará qualquer tumulto processual, porém, limitando a sua substituição a 40 

 empregados. 3. É pacífico nesta Corte o entendimento de que os sindicatos têm ampla e 
irrestrita legitimidade para tutelar direitos coletivos ou individuais dos empregados da 
categoria, abrangendo tal legitimidade, inclusive, a fase de liquidação e execução, bem como 
de que essa legitimidade possibilita a substituição processual de um único substituído. 4. 
Ademais, quanto à execução da sentença coletiva, a legitimidade do sindicato é concorrente 
com a do substituído. Portanto, cabe ao sindicato e ao substituído decidir se a execução será 

 promovida individualmente ou mediante a substituição processual. Não cabe ao Juízo de 
origem determinar que a execução deva se dar individualmente, restringindo, dessa 
forma, a ampla legitimidade que possui o sindicato, o que acaba por violar o art. 8.º, III, 

 da Constituição Federal. Recurso de revista conhecido e provido. (RRAg-1000179-
 86.2021.5.02.0231, 1ª Turma, Relator Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, DEJT 26/02

/2025).
(...) II - RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO SINDICATO. 

LEGITIMIDADE ATIVA  AD CAUSAM CONCORRENTE - INTERESSES INDIVIDUAIS 
 HOMOGÊNEOS - POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO PELO SINDICATO NOS 

PRÓPRIOS AUTOS DA AÇÃO COLETIVA. O Tribunal Regional, embora tenha 
reconhecido que a legitimidade do substituído para a execução individual não exclui a 
legitimidade do sindicato-autor para mover a liquidação e a execução da sentença coletiva, 
manteve a sentença que determinou que a execução se desse por meio de ações de 

cumprimento individuais, pelos substituídos ou pelo sindicato, por entender que essa 
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cumprimento individuais, pelos substituídos ou pelo sindicato, por entender que essa 
sistemática facilita a liquidação. Conforme o entendimento desta Corte, o desmembramento do 
litisconsórcio da ação coletiva em execuções individuais é autorizado pelo art. 113 do CPC, a 
fim de viabilizar a individualização dos cálculos, o que se aplica, também, às ações coletivas 

 ajuizadas por sindicato, na qualidade de substituto processual. Cita-se jurisprudência. Na 
hipótese dos presentes autos, no entanto, não se visualiza a necessidade do referido 
desmembramento, visto que se trata de uma ação com número limitado de substituídos, 
empregados de uma empresa de pequeno porte, em que apenas aqueles que se ativam 
como moleiros e soldadores, em relação aos quais não tenha sido comprovada a entrega 
dos EPIs de forma satisfatória, fazem jus ao adicional de insalubridade em grau médio, 
não se vislumbrando, portanto, dificuldade para execução nos próprios autos da ação 
coletiva, ainda que, também, seja garantido aos substituídos optarem pela execução 
individual, por se tratar de legitimidade ativa ad causam concorrente. Recurso de revista 

 conhecido e provido. (RR-0000747-16.2018.5.17.0132, 2ª Turma, Relatora Ministra Delaíde 
Alves Miranda Arantes, DEJT 28/01/2026).

(...) RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI 
Nº 13.467/2017. (...) AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. 
EXECUÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS DA AÇÃO COLETIVA. TEMA Nº 105 DA 
TABELA DE RECURSOS REPETITIVOS. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA 
RECONHECIDA. O Tribunal Pleno desta Corte admitiu Incidente de recurso repetitivo nº 105 
acerca da questão: "É válida a determinação judicial de individualização da liquidação e 
execução da sentença proferida na ação coletiva?". Ocorre que o Relator do incidente 
(IncJulgRREmbRep - 0000557-54.2022.5.10.0020) não determinou a suspensão dos recursos, 
na forma do art. 896-C, § 5º, da CLT, de modo que remanesce a atual orientação da Eg. 5ª 

 Turma do TST. Com efeito, o e. TRT, ao concluir que diante da natureza individual 
homogênea do direito reconhecido na ação civil coletiva, o número de trabalhadores 
substituídos e a necessidade de análise pormenorizada das questões envolvendo a 
situação de cada uma dos empregados, as liquidações/execuções apenas podem ser 
promovidas individualmente, decidiu em desconformidade com a jurisprudência desta 
Eg. 5ª Turma, que permite a execução da sentença proferida em ação coletiva, nos 
próprios autos, pelo sindicato autor, por se tratar de legitimação concorrente e não 
subsidiária. Precedentes da SBDI-1 e de outras Turmas. Recurso de revista conhecido e 

 provido. (RR-0000752-70.2022.5.23.0022, 5ª Turma, Relator Ministro Breno Medeiros, 
DEJT 02/10/2025).

RECURSO DE REVISTA. DETERMINAÇÃO PARA QUE A LIQUIDAÇÃO E 
EXECUÇÃO DA SENTENÇA COLETIVA OCORRAM DE FORMA INDIVIDUAL. 
SINDICATO EXEQUENTE. LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO NOS AUTOS DA AÇÃO 
COLETIVA. Conforme o art. 8º, III, da Constituição Federal, os sindicatos têm ampla e 
irrestrita legitimidade ao tutelar direitos coletivos ou individuais dos empregados da categoria, 
sendo incabível a limitação imposta pela Corte Regional no sentido de que a execução deve 
ser realizada por ações individuais  . Os créditos reconhecidos como devidos na ação 
coletiva poderão ser individualizados e apurados por meio de liquidação de sentença em 
ação de execução autônoma individual, proposta pelo empregado substituído, ou nos 
próprios autos da ação coletiva mediante iniciativa do sindicato autor, por se tratar de 
legitimação concorrente e não subsidiária. Nesse contexto, o direito de escolha da ação de 
execução, individual ou coletiva, está relacionado com o próprio conteúdo do direito de 
ação, daí a razão de se entender que a extinção do processo na forma como decidida na 
instância ordinária está em desconformidade com o disposto no artigo 5º, XXXV, e 8º, 
III, da CF/88  . Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido" (RR-1542-
40.2017.5.07.0001, 6ª Turma  , Relator Ministro Augusto César Leite de Carvalho, DEJT 17
/05/2024).

Importante pontuar que exatamente este foi o entendimento desta Corte 

Superior quando do julgamento do recurso de revista interposto nos autos da ação coletiva principal, 

senão vejamos:
(...) EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 

COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO DA CATEGORIA 
 PROFISSIONAL. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊN

CIA PACIFICADA. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. A Subseção 1 
Especializada em Dissídios Individuais do TST, no precedente E-RR -1843-
88.2012.5.15.0049, proferiu decisão, unânime, sobre a possibilidade de o substituído promover 
individualmente a execução da sentença. Fixou-se o entendimento de que os créditos 
reconhecidos como devidos na ação coletiva poderão ser individualizados e apurados por meio 
de liquidação de sentença em ação de execução autônoma individual, proposta pelo 
empregado substituído, ou nos próprios autos da ação coletiva mediante iniciativa do sindicato 

 - autor. Trata-se de legitimação concorrente e não subsidiária, e, nesse contexto, o direito 
de escolha da ação de execução, individual ou coletiva, relaciona-se com o próprio 
conteúdo do direito de ação, razão pela qual a decisão regional ao afastar a legitimidade 
do sindicato, afrontou o disposto no artigo 8º, III, da Constituição Federal. Recurso de 

 revista conhecido e provido. (RRAg-1002240-87.2014.5.02.0384, 7ª Turma, Relator 

Número do processo: 1002153-91.2024.5.02.0381
Número do documento: 26060915230772700000183254358

https://pje.tst.jus.br/tst/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=26060915230772700000183254358
Assinado eletronicamente por: MAURICIO GODINHO DELGADO - 19/08/2026 16:53:39 - d513d86

ID. d513d86 - Pág. 7

Fls.: 8



 revista conhecido e provido. (RRAg-1002240-87.2014.5.02.0384, 7ª Turma, Relator 
Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, DEJT 21/02/2025).

No caso concreto, o acórdão regional negou efetividade ao art. 8º, III, da CF, 

porquanto o TRT indeferiu o pedido do Sindicato Autor para promover a liquidação e a execução da 

sentença, em favor dos substituídos, nos próprios autos dessa ação coletiva.

Pelo exposto,  CONHEÇO do recurso de revista, no particular, por violação do 

art. 8º, III, da CF.

II) MÉRITO

LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA PROMOVER A 

LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO DE SENTENÇA NOS PRÓPRIOS AUTOS DA AÇÃO 

COLETIVA. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA

Como consequência lógica do conhecimento do recurso por violação ao art. 8º, 

III, da CF, DOU-LHE PROVIMENTO, no aspecto, para autorizar o Sindicato Autor a promover a 

liquidação e a execução da sentença, em favor dos substituídos, nestes próprios autos e determinar o 

retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem a fim de que julgue o processo como entender de direito.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior do 

 Trabalho, à unanimidade: I - reconhecer a transcendência jurídica da causa; II - dar provimento ao agravo 

de instrumento para determinar o processamento do recurso de revista; III -, conhecer do recurso de 

revista por violação do art. 8º, III, da CF; e, no mérito, dar-lhe provimento para autorizar o Sindicato 

Autor a promover a liquidação e a execução da sentença, em favor dos substituídos, nestes próprios autos 

e determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem a fim de que julgue o processo como 

entender de direito.

Brasília, 18 de agosto de 2026.

MAURICIO GODINHO DELGADO
Ministro Relator
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